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EXPULSAO

O Exército é comandado pelo Chefe do Estado-Maior do Exército e para o
cumprimento da respectiva missio compreende: a) o Estado-Maior do Exército;
b) os érgdos centrais de administragdo e direcgdo (Comando do Pessoal;
o Comando da Logistica e a Direcgio de Finangas; c) o comando de componente
terrestre, designado por Comando das Forgas Terrestres (CFT); d) Os o6rgaos de
conselho (o Conselho Superior do Exército, Conselho Superior de Disciplina
do Exército; Junta Médica de Recurso do Exército; e) o 6rgio de inspeccio,
designado por Inspec¢do-Geral do Exército; ) os érgios de base (Regimentos,
Academia Militar e outras Escolas de formagio); g) os elementos da componente
operacional do sistema de forgas (as grandes unidades e unidades operacionais,
as forgas de apoio geral e de apoio militar de emergéncia).

Do CFT dependem os comandos das zonas militares dos Agores e Madeira
e os elementos da componente operacional do sistema de forcas, os comandos
das Grandes Unidades e respetivos quartéis-generais. A sua missio é a de apoiar
o exercicio do comando por parte do Chefe do Estado-Maior do Exército, tendo
em vista: a preparagdo, o aprontamento e a sustentagdo das forcas e meios da
componente operacional do sistema de Forgas; b) O cumprimento das missées
reguladas por legislagio propria e de outras missdes que sejam atribuidas ao

~ Exército; ¢) a administracio dire¢ao das unidades e 6rgaos da componente fixa
 colocados na sua direta dependéncia.
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Nio se confunde com a extradigdo, que é uma forma de cooperagio judicidria
Internacional em matéria penal entre Estados. Por outro lado, enquanto a expulsio
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A expulsio também se distingue da readmissdo, que é uma medida de afas-
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